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Petição inicial: emenda, indeferimento e improcedência liminar
Art. 319. A petição inicial indicará:
I – o juízo a que é dirigida (endereçamento);

II – os nomes, os prenomes, o estado civil, a existência de união estável, a profissão, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, o endereço eletrônico, o domicílio e a residência do autor e do réu (qualificação);

III – o fato e os fundamentos jurídicos do pedido (causa de pedir);

IV – o pedido com as suas especificações (pedido);

V – o valor da causa;

VI – as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados (provas);

VII – a opção do autor pela realização ou não de audiência de conciliação ou de mediação (interesse na audiência inaugural).

Se a petição inicial não trouxer algum dos requisitos, o juiz determinará a emenda da inicial (CPC, arts. 317 e 321). 
Contudo, se o autor não proceder à emenda, haverá o indeferimento da inicial, com a extinção do processo sem resolução do mérito (CPC, art. 485, I). 
Por sua vez, se o vício da inicial for grave e sequer permitir a emenda, poderá o magistrado desde logo extinguir o processo (CPC, art. 330). 
Nessas situações, fala-se em indeferimento liminar da inicial, hipóteses em que o processo é extinto sem resolução do mérito e sem haver a citação do réu.
No mais, a petição deverá ser clara: ao ser lida, deve ser entendida. Caso contrário, cabe ao juiz determinar a sua emenda, ou até mesmo extinguir o processo (CPC, art. 330, § 1º, III – há inépcia se “da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão”).
A praxe forense brasileira sempre foi no sentido de que as peças deveriam ser extensas, com termos rebuscados, citações em latim e longas reproduções de doutrina. A meu ver, isso está superado.  Peças claras, sintéticas e objetivas tem mais chance de rápida leitura pelo Judiciário.

Além disso, é certo que uma causa corriqueira (como despejo, alimentos ou cobrança de valores) pode ser apresentada de maneira mais simples que uma demanda mais complexa, em que se discute tese nova / não pacificada.

Além do indeferimento liminar, também é possível se falar em improcedência liminar do pedido, situação na qual o pedido é julgado improcedente (portanto, decisão de mérito), sem a citação do réu.
Cabe a improcedência liminar nos seguintes casos (CPC, art. 332):

a) quando o pedido contrariar súmula do STJ, STF – e também do Tribunal de Justiça, quanto a direito local;

b) decisão proferida em recurso repetitivo (STF ou STJ), incidente de resolução de demandas repetitivas ou incidente de assunção de competência;

c) quando o juiz verificar, desde logo, prescrição ou decadência (CPC, art. 332, § 1º).

Descabe a procedência liminar do pedido, pois é necessário o contraditório e ampla defesa do réu (porém, o sistema prevê a figura da tutela de evidência).
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